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                                  Prof. Dr. Valter de Souza Lobato 

CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA (verificar estrutura curricular do programa) 

                                  DIR 869 

TEMA 

                                  Temas de Direito Tributário 

SUBTEMA 

                                  Princípios Constitucionais Tributários: Mudanças Promovidas pela EC nº 132/2025 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(X) Sim (  ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

(  ) Sim (X ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

           Segunda-feira        19:00-
22:20 

60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

(X) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(X) Sim (  ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

                                Profa. Dra. Misabel Abreu Machado Derzi UFMG                                  

 

PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO 

Justiça Tributária e Segurança Jurídica                                  

 

EMENTA 

                               O objetivo desta disciplina é estudar os princípios constitucionais tributários previamente escolhidos, 
buscando compreender em que medida a EC nº 132/2023 alterou o sistema tributário nacional vigente. Tal discussão é 
relevante uma vez que existem na doutrina vozes dissonantes quanto à profundidade das alterações promovidas pela 
emenda constitucional. Por um lado, há quem diga que os novos princípios positivados já existiam de forma implícita no 
sistema constitucional. Por outro, há quem sustente que a EC nº 132/2023 trouxe importantes inovações no que diz respeito 
aos princípios constitucionais tributários, atribuindo maior força normativa a princípios como o da progressividade, justiça 
tributária, cooperação, transparência, simplicidade, entre outros. Há, também, uma terceira posição: a de que o sistema 
vigente até a EC tanto é alterado por ela, quanto a altera. Ou seja, existe uma interação entre os “velhos” e os “novos” 
princípios. O resultado que se busca ao final do semestre é compreender a profundidade das alterações promovidas pela 
reforma tributária e verificar como os princípios jurídicos se entrelaçam. 
 
A bibliografia lançada abaixo diz respeito a base da matéria, sendo que para cada princípio o aluno terá novas indicações e 
nova pesquisa.  
 
Diante disso, pretende-se estudar os seguintes tópicos:  
  

1. Princípios Jurídicos 
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2. Segurança Jurídica. 
3. Confiança 
4. Legalidade 
5. Justiça Tributária 
6. Capacidade contributiva 
7. Progressividade e não regressividade. 
8. Praticidade 
9. Simplicidade 
10. Transparência 
11. Cooperação 
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